Comarca de São Pedro da Aldeia Cartório da 2ª Vara  

Juiz: Vitor Moreira Lima
Processo:  0005841-25.2008.8.19.0055/2008.055.005872-7
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DA COMARCA DE SÃO PEDRO DA ALDEIA. Processo: 2008.055.005872-7 Impetrante: AIRLTON COSTA DOS SANTOS Impetrado: MUNICIPIO DE SÃO PEDRO DA ALDIEA SENTENÇA Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido de Antecipação dos efeitos Tutela, impetrado por Airlton Costa dos Santos, contra ato de apreensão de veículo por parte da Guarda Municipal de São Pedro da Aldeia tendo como autoridade coatora o Sub-Secretário de Segurança Pública e Ação Comunitária. Narra o impetrante que teve seu veículo aprendido ilegalmente e que não estava na eiva de transporte irregular. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 13/20. Antecipação dos efeitos da tutela deferida às fls. 22/24. Informações prestadas pelo impetrado às fls. 27/32. Parecer Ministerial às fls. 34/38, opinando pela: ´procedência do pedido para, em caráter definitivo, determinar-se a liberação do veiculo conduzido pelo impetrante´. Em seguida vieram os autos conclusos para sentença. EIS O SUSCINTO RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Continuo firme no entendimento de que se insere dentro do Poder de Policia Municipal a retenção/apreensão de veículos em transporte irregular. Neste norte, inclusive, jurisprudência uníssona de nosso Colendo Sodalício: 2009.001.02957 - APELACAO DES. MARIA HENRIQUETA LOBO - Julgamento: 04/02/2009 - SETIMA CAMARA CIVEL Ação de obrigação de fazer.Transporte irregular de passageiros.Apreensão de veículo.Serviço público que depende de permissão ou licença do poder público.Veículo apreendido e retirado de circulação ao fazer transporte de passageiros sem permissão legal.Poder de polícia.Presença de legitimidade dos atos administrativos.Inexistência, na espécie, de constrangimento ilegal que violentasse atividade lícita do particular, mas de meio previsto em lei para a defesa do corpo social contra ato ilícito.Apreendido o veículo, com auto de infração circunstanciado e conforme a legislação, sua liberação está, por força de lei, subordinada ao pagamento das multas administrativas - que não se confundem com os tributos - e das demais despesas incorridas.´Não constitui a apreensão, portanto, meio coercitivo de cobrança de débitos, mas penalidade legalmente imposta por infração a regra de trânsito.´Sentença de improcedência com fundamento no disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil.Inconformismo da autora.Recurso a que se nega seguimento, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, por manifesta improcedência. 2008.001.48105 - APELACAO DES. ROBERTO DE ALMEIDA RIBEIRO - Julgamento: 14/01/2009 - DECIMA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS IRREGULAR. INFRAÇÃO PREVISTA NO ART. 231, VIII, DO CTB. APREENSÃO DO VEÍCULO. LEI Nº 3.756/02, JULGADA CONSTITUCIONAL PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ADIN Nº 2571. ART. 262, § 2º, E DO CTB. PAGAMENTO DE MULTA, TAXAS, DESPESAS COM REMOÇÃO E ESTADA CONDICIONADA A LIBERAÇÃO DO VEÍCULO. POSSIBILIDADE. ART. 13, § 2º, DA LEI ESTADUAL Nº 4.291/04. PRECEDENTES DO TJRJ E STJ. SENTENÇA QUE SE REFORMA PARA QUE O APELADO EFETUE O PAGAMENTO DAS MULTAS RELACIONADAS COM A APREENSÃO E REMOÇÃO DO VEÍCULO E, DESPESAS DE REMOÇÃO E DIÁRIAS, SENDO QUE ESTAS ÚLTIMAS RESTRITAS A 30 DIAS. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. E não é só, a questão e tão remansosa que foi objeto de verbete sumular: ´12 - Ao regulamentar o transporte público de passageiros, pode o ente público, no exercício de seu poder de polícia, estabelecer a apreensão do veículo como pena ao transporte irregular. AVISO TJ Nº 51.´ Contudo, o auto de retenção ou apreensão, uma vez que importa Ato Administrativo sancionatório, exige motivação idônea, principalmente em tais casos, uma vez que VINCULADO A DECISÃO JUDICIAL. Ensina a melhor doutrina que os Atos Administrativos oriundos de Poder de Policia, auto-executáveis e que importem em mitigação de bens e/ou de direitos dos particulares, DEVEM NECESSARIAMENTE POSSUIR MOTIVAÇÃO EXPRESSA E LEGÍTIMA. Tais atos, necessariamente SÃO VINCULADOS E PRESOS A RETRATAÇÃO DE SEUS MOTIVOS, a uma para proporcionarem a ampla defesa, a duas para possibilitarem o controle da legalidade dos mesmos. Pois bem, in casu, não teve o Agente Administrativo o menor zelo em lançar as razões da retenção do veículo, limitando-se a mencionar o número de decisum judicial que corrobora a possibilidade, em tese, da retenção dos veículos que se prestam ao transporte irregular. Ressalto que as ordens judiciais não são um ´cheque em branco´ para todo e qualquer atuar da Administração Local, devendo o Agente Estatal, ao agir dentro do alcance da determinação jurisdicional, obedecer também o disposto no artigo 37, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil, exercendo o Poder de Polícia com MORALIDADE e PUBLICIDADE, o que não existe com lacunosa, incompleta e insuficiente ´guia de recolhimento de veículos´. Não se pode ignorar que a imposição de penalidades e medidas administrativas se insere no exercício do poder de polícia do Estado, que tem seu limite traçado pelo respeito aos direitos individuais e à legalidade administrativa. Vale dizer, porque envolve restrição a direitos individuais (na hipótese, o direito de propriedade - art. 5º, XXII, CRFB e liberdade ambulatorial - art. 5º, XV, CRFB), a atuação de polícia deve obediência ao princípio da legalidade estrita, devendo sempre está pautada em preceito legal expresso, não se admitindo interpretações ampliativas ou analogias que agravem as restrições impostas às liberdades fundamentais. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para CONCEDER A ORDEM requerida, ratificando a determinação de imediata liberação do veículo descrito na inicial, anulando-se o auto de infração lavrado em virtude dos fatos e isentando o impetrante do pagamento de qualquer multa ou taxa, inclusive a referente ao depósito e oriunda de decisão judicial corriqueiramente lançada em tais expedientes. Sem custas, ante a isenção legal. Sem honorários, em atenção ao enunciado nº 52 da súmula do STF. Deixo de submeter esta sentença ao reexame necessário, com fundamento no art. 475, § 2º, do CPC, eis que o direito controvertido não excede ao equivalente a 60 (sessenta) salários mínimos. Com o trânsito em julgado, permanecendo a parte Autora inerte, dê-se baixa e arquive-se. São Pedro da Aldeia, 20 de fevereiro de 2009. VITOR MOREIRA LIMA JUIZ DE DIREITO

